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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2002

A barragem do Alto Rabagão localiza-se na bacia
hidrográfica do Cávado, no rio Rabagão, tendo dado
origem a uma albufeira de águas públicas que constitui
um importante reservatório de água com fins múltiplos.

Tendo em conta as intenções manifestadas para a
ocupação das suas margens, considera-se necessário pro-
ceder ao ordenamento desta albufeira e da sua área
envolvente no sentido de disciplinar os usos e salva-
guardar os recursos existentes, com especial ênfase no
que respeita à qualidade dos recursos hídricos.

A albufeira do Alto Rabagão encontra-se classificada
como albufeira de utilização livre pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do plano de ordena-

mento da albufeira do Alto Rabagão.
2 — Determinar que o plano de ordenamento da

albufeira do Alto Rabagão tenha como finalidade a defi-
nição dos regimes de salvaguarda dos recursos e valores
naturais em presença, em particular dos recursos hídri-
cos.

3 — Determinar que a área de intervenção do plano
de ordenamento da albufeira do Alto Rabagão se situe
no concelho de Montalegre e corresponde ao plano de
água e zona de protecção da albufeira, a qual, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 502/71, de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro,
deve ter uma largura de 500 m, medidos na horizontal
a partir do nível de pleno armazenamento da albufeira.

4 — Determinar que constituem objectivos do plano
de ordenamento da albufeira do Alto Rabagão:

a) Definir as regras de utilização do plano de água
e da zona envolvente da albufeira, por forma
a salvaguardar a qualidade dos recursos natu-
rais, em especial dos recursos hídricos;

b) Definir as regras e medidas para uso e ocupação
do solo que permitam gerir a área de inter-
venção do plano de acordo com a protecção
e valorização ambientais e com as finalidades
principais da albufeira;

c) Garantir a articulação com os outros instrumen-
tos de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, aplicáveis na área de intervenção,
nomeadamente com o plano de bacia hidrográ-
fica do Cávado;

d) Identificar as zonas do plano de água mais ade-
quadas para a conservação da natureza e as
zonas mais aptas para actividades de recreio e
lazer, providenciando os termos da compatibi-
lidade e da complementaridade entre as diversas
utilizações.

5 — Encarregar o Instituto da Água da elaboração
do plano de ordenamento da albufeira do Alto Rabagão,

em cujos trabalhos intervirá a Câmara Municipal de
Montalegre, no âmbito da comissão mista de coor-
denação.

6 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a com-
posição da comissão mista de coordenação, nos seguin-
tes termos:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte, que presidirá;

b) Um representante da Direcção Regional de
Agricultura de Trás-os-Montes;

c) Um representante da Direcção-Geral das Flo-
restas;

d) Um representante da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

e) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
f) Um representante do Instituto da Água;
g) Um representante do Instituto Português de

Arqueologia;
h) Um representante da Câmara Municipal de

Montalegre;
i) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

7 — Fixar em 20 dias o prazo previsto pelo n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

8 — Determinar que a elaboração do plano de orde-
namento da albufeira do Alto Rabagão deve estar con-
cluída no prazo máximo de 18 meses a contar da data
de entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Novem-
bro de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 142/2002

A barragem do Ermal localiza-se na bacia hidrográfica
do Ave, no rio Ave, tendo dado origem a uma albufeira
de águas públicas que constitui um importante reser-
vatório de água com fins hidroeléctricos.

Tendo em conta as intenções manifestadas para a
ocupação das suas margens, considera-se necessário pro-
ceder ao ordenamento desta albufeira e da sua área
envolvente no sentido de disciplinar os usos e salva-
guardar os recurso existentes, com especial ênfase no
que respeita à qualidade dos recursos hídricos.

A albufeira do Ermal encontra-se classificada como
albufeira de utilização limitada pelo Decreto Regula-
mentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do plano de ordena-

mento da albufeira do Ermal.
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2 — Determinar que o plano de ordenamento da
albufeira do Ermal tenha como finalidade a definição
dos regimes de salvaguarda dos recursos e valores natu-
rais em presença, em particular dos recursos hídricos.

3 — Determinar que a área de intervenção do plano
de ordenamento da albufeira do Ermal se situe no con-
celho de Vieira do Minho e corresponde ao plano de
água e zona de protecção da albufeira, a qual, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 502/71, de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro,
deve ter uma largura de 500 m, medidos na horizontal
a partir do nível de pleno armazenamento da albufeira.

4 — Determinar que constituem objectivos do plano
de ordenamento da albufeira do Ermal:

a) Definir as regras de utilização do plano de água
e da zona envolvente da albufeira, por forma
a salvaguardar a qualidade dos recursos natu-
rais, em especial dos recursos hídricos;

b) Definir as regras e medidas para uso e ocupação
do solo que permitam gerir a área de inter-
venção do plano de acordo com a protecção
e valorização ambientais e com as finalidades
principais da albufeira;

c) Garantir a articulação com os outros instrumen-
tos de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, aplicáveis na área de intervenção,
nomeadamente com o plano da bacia hidrográ-
fica do Ave;

d) Identificar as zonas do plano de água mais ade-
quadas para a conservação da natureza e as
zonas mais aptas para actividades de recreio e
lazer, providenciando os termos da compatibi-
lidade e da complementaridade entre as diversas
utilizações.

5 — Encarregar o Instituto da Água da elaboração
do plano de ordenamento da albufeira do Ermal, em
cujos trabalhos intervirá a Câmara Municipal de Vieira
do Minho, no âmbito da comissão mista de coordenação.

6 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a com-
posição da comissão mista de coordenação, nos seguin-
tes termos:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte, que presidirá;

b) Um representante da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho;

c) Um representante da Direcção-Geral das Flo-
restas;

d) Um representante da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

e) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
f) Um representante do Instituto da Água;
g) Um representante do Instituto Português de

Arqueologia;
h) Um representante da Câmara Municipal de

Vieira do Minho;
i) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

7 — Fixar em 20 dias o prazo previsto pelo n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,

para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

8 — Determinar que a elaboração do plano de orde-
namento da albufeira do Ermal deve estar concluída
no prazo máximo de 18 meses a contar da data de
entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Novem-
bro de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 143/2002

A barragem de Fronhas localiza-se na bacia hidro-
gráfica do Mondego, no rio Alva, tendo dado origem
a uma albufeira de águas públicas que constitui um
importante reservatório de água com fins múltiplos.

Tendo em conta as intenções manifestadas para a
ocupação da suas margens, considera-se necessário pro-
ceder ao ordenamento desta albufeira e da sua área
envolvente no sentido de disciplinar os usos e salva-
guardar os recursos existentes, com especial ênfase no
que respeita à qualidade dos recursos hídricos.

A albufeira de Fronhas encontra-se classificada como
albufeira protegida pelo Decreto Regulamentar n.o 2/88,
de 20 de Janeiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do plano de ordena-

mento da albufeira de Fronhas.
2 — Determinar que o plano de ordenamento da

albufeira de Fronhas tenha como finalidade a definição
dos regimes de salvaguarda dos recursos e valores natu-
rais em presença, em particular dos recursos hídricos.

3 — Determinar que a área de intervenção do plano
de ordenamento da albufeira de Fronhas se situe no
concelho de Arganil e corresponde ao plano de água
e zona de protecção da albufeira, a qual, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 502/71, de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro,
deve ter uma largura de 500 m, medidos na horizontal
a partir do nível de pleno armazenamento da albufeira.

4 — Determinar que constituem objectivos do plano
de ordenamento da albufeira de Fronhas:

a) Definir as regras de utilização do plano de água
e da zona envolvente da albufeira, por forma
a salvaguardar a qualidade dos recursos natu-
rais, em especial dos recursos hídricos;

b) Definir as regras e medidas para uso e ocupação
do solo que permitam gerir a área de inter-
venção do plano de acordo com a protecção
e valorização ambientais e com as finalidades
principais da albufeira;

c) Garantir a articulação com os outros instrumen-
tos de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, aplicáveis na área de intervenção,
nomeadamente com o plano de bacia hidrográ-
fica do Mondego;
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d) Identificar as zonas do plano de água mais ade-
quadas para a conservação da natureza e as
zonas mais aptas para actividades de recreio e
lazer, providenciando os termos da compatibi-
lidade e da complementaridade entre as diversas
utilizações.

5 — Encarregar o Instituto da Água da elaboração
do plano de ordenamento da albufeira de Fronhas, em
cujos trabalhos intervirá a Câmara Municipal de Arganil,
no âmbito da comissão mista de coordenação.

6 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a com-
posição da comissão mista de coordenação, nos seguin-
tes termos:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, que presidirá;

b) Um representante da Direcção-Geral das Flo-
restas;

c) Um representante da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

d) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
e) Um representante do Instituto da Água;
f) Um representante do Instituto de Desenvolvi-

mento Rural e Hidráulica;
g) Um representante do Instituto Português de

Arqueologia;
h) Um representante da Câmara Municipal de

Arganil;
i) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

7 — Fixar em 20 dias o prazo previsto pelo n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

8 — Determinar que a elaboração do plano de orde-
namento da albufeira de Fronhas deve estar concluída
no prazo máximo de 18 meses a contar da data de
entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Novem-
bro de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 144/2002

A barragem de São Domingos localiza-se na bacia
hidrográfica das ribeiras do Oeste, no rio São Domingos,
tendo dado origem a uma albufeira de águas públicas
que constitui um importante reservatório de água para
abastecimento público.

Tendo em conta as intenções manifestadas para a
ocupação das suas margens, considera-se necessário pro-
ceder ao ordenamento desta albufeira e da sua área
envolvente, no sentido de disciplinar os usos e salva-
guardar os recursos existentes, com especial ênfase no
que respeita à qualidade dos recursos hídricos.

A albufeira de São Domingos encontra-se classificada
como albufeira protegida pelo Decreto Regulamentar
n.o 3/2002, de 4 de Fevereiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do plano de ordena-

mento da albufeira de São Domingos.
2 — Determinar que o plano de ordenamento da

albufeira de São Domingos tenha como finalidade a
definição dos regimes de salvaguarda dos recursos e
valores naturais em presença, em particular dos recursos
hídricos.

3 — Determinar que a área de intervenção do plano
de ordenamento da albufeira de São Domingos se situe
no concelho de Peniche e corresponde ao plano de água
e zona de protecção da albufeira, a qual, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 502/71, de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro,
deve ter uma largura de 500 m, medidos na horizontal
a partir do nível de pleno armazenamento da albufeira.

4 — Determinar que constituem objectivos do plano
de ordenamento da albufeira de São Domingos:

a) Definir as regras de utilização do plano de água
e da zona envolvente da albufeira, por forma
a salvaguardar a qualidade dos recursos natu-
rais, em especial dos recursos hídricos;

b) Definir as regras e medidas para uso e ocupação
do solo que permitam gerir a área de inter-
venção do plano de acordo com a protecção
e valorização ambientais e com as finalidades
principais da albufeira;

c) Garantir a articulação com os outros instrumen-
tos de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, aplicáveis na área de intervenção,
nomeadamente com o plano da bacia hidrográ-
fica das ribeiras do Oeste;

d) Identificar as zonas do plano de água mais ade-
quadas para a conservação da natureza e as
zonas mais aptas para actividades de recreio e
lazer, providenciando os termos da compatibi-
lidade e da complementaridade entre as diversas
utilizações.

5 — Encarregar o Instituto da Água da elaboração
do plano de ordenamento da albufeira de São Domin-
gos, em cujos trabalhos intervirá a Câmara Municipal
de Peniche, no âmbito da comissão mista de coor-
denação.

6 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a com-
posição da comissão mista de coordenação, nos seguin-
tes termos:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo, que presidirá;

b) Um representante da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste;

c) Um representante da Direcção-Geral das Flo-
restas;

d) Um representante da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;
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e) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
f) Um representante do Instituto da Água;
g) Um representante do Instituto Português de

Arqueologia;
h) Um representante da Câmara Municipal de

Peniche;
i) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

7 — Fixar em 20 dias o prazo previsto pelo n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

8 — Determinar que a elaboração do plano de orde-
namento da albufeira de São Domingos deve estar con-
cluída no prazo máximo de 18 meses a contar da data
de entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Novem-
bro de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1496/2002

de 7 de Dezembro

Pela Portaria n.o 374/95, de 29 de Abril, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores de Alter do Chão a
zona de caça associativa da Herdade do Terrujo (pro-
cesso n.o 842-DGF), situada no município de Alter do
Chão, com uma área de 350 ha, válida até 8 de Julho
de 2003.

Entretanto a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Terrujo (processo n.o 842-DGF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Herdade do Ter-
rujo» sito na freguesia de Seda, município de Alter do
Chão, com uma área de 350 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 16 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1497/2002

de 7 de Dezembro

Pela Portaria n.o 637/92, de 3 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 914/97, de 11 de Setembro, foi concessio-
nada à Associação Recreativa de Alpedriz a zona de
caça associativa das freguesias de Alpedriz e Montes
(processo n.o 931-DGF), situada no município de Alco-
baça, com uma área de 791,97 ha, válida até 3 de Julho
de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
das freguesias de Alpedriz e Montes (processo
n.o 931-DGF), abrangendo os prédios rústicos cujos limi-
tes constam da planta anexa à presente portaria e que
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Alpedriz
e de Montes, município de Alcobaça, com uma área
de 766,97 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 552-L/2002, de 1 de
Junho.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 4 de Julho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 16 de Novembro de 2002.
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1 Ver condição em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Os preços das assinaturas do Diário da República em suporte de papel correspondem ao período decorrente entre o início
da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os números anteriormente publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da responsabilidade
dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2002 (euros)

BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %)1

E-mail 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,36
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,68
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,45
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,00
E-mail+25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,31
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,34
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,90
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238,00

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 Acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,33
250 Acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,22
500 Acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,28
N.o de acessos ilimitados até 31/12 . . . . . 508,55

CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,47 216,97

CD histórico (1970-2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610,26 711,97

CD histórico (1970-1979) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228,29 253,77

CD histórico (1980-1989) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228,29 253,77

CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228,29 253,77

CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,50 68,50

INTERNET (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,60 89,70
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,60 89,70
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,60 89,70

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


